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COMISSAO JUSTICA, REDAGAO, FINANGAS E ORCAMENTOS.

26~ Autoriza a abertura «de_crédito especial na

legislagio orgamentaria “do " Municipio, conforme especifica e da outras
providéncias. SRR ‘

Projeto de Lei n° 170/26 - Au%o.riia abertura de crédito suplementar na
legislagdo orcamentaria do -Municipio, conforme especifica e da outras
providéncias.

Ao analisar os Projetos de Lei em epigrafe, acofpanhados das
respectivas exposigc")es_,_g@_. motivos, conclui-se estarem  devidamente
amparados na legislacao’ pertinente. [

Os créditos supleméht‘a'res adicionais e peéiéis estdo previstos no
artigo 41 da Lei n°® 4.320/1 964 que dispoe que:

"Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os deé_t-ihadfos a reforgo de dotacao 6'rg§amenta'ria;
il - especiais, os destinados"a despesas para as quais nédo haja dotacio
orcamentaria especifica (o)t S

Os créditos adicioh;&fié T';'e‘spt—:cir_—:is e supiementare_s"-_r_;l'evem ser autorizados
por lei, na forma do artigo 43 da Lej n¢ 4320/1964, in verbis:

"Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serao autorizados por lej e
abertos por decreto executivo”

A autorizacao para_'a'b._ertura de crédito especial ou suplementar pode
constar tanto da Lei Orcamentaria Anual ou de lei ordinaria especifica.

Destaque-se ainda;. por oportuno, que a ahertura de crédito suplementar
efou especial depende da indicacac dos racursos correspondentes, na forma-
do artigo 167, V, da Constituigao da Reptiblica. 4

Assim, devem existir recursos disponivais para a abertura de créditos
adicionais, nos termos do‘artigo 43 da tei 4.320/4 364 que determina:

"Art. 43. A abertura dos créditos Suplementares & especiais depende da
existéncia de recursos disponiveis para ocorrer g Cespesa e serd precedida de
exposicao justificativa. 5 -
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§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que nzo
comprometidos: -

I - o superavit financeiro apurado em balango patrimonial.do exercicio anterior;

Il - os provenientes de excesso de arrecadagio; o .

Il - os resultantes de anulagédo parcial ou total de dotagBes crgcamentarias ou -
de créditos adicionais, autorizados em Lei; ' -, :

W
x

A abertura de crédiitéiédicionai suplementar ou: éispecial, por fim, deve

Submetido a analise juridica e técnica,._esta Comisséo Permanente
conclui que ndo ha nada a opor quanto: aos aspectos regimentais, da
constitucionalidade, da legalidade e do mérito da matéria em estudo.

Isso posto, com a aquiescéncia dos demais componentes, seguindo a

relatoria, emite PARECER:FAVORAVEL 3 presente proposicéo, julgando-a
apta a ser apreciada pelo Plendrio de$ta Edilidade. =

E o parecer.

Sao Pedro, 14 de setembro de 2026,

ristiano Duarte Neto
Secretario

Relator
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Trata-se de Projeto de Lei n° 169/26 ~ Autoriza a abertura de crédito
especial na legislagéo - __ ' '-
orgamentaria do Municipio, conforme especifica e da outras providéncias.

Projeto de Lei n® 170/26 — Autoriza abertura de crédito shplementar na legislagéo
orcamentaria do Municipio, conforme especifica e da outras providéncias.

Ao analisar os Projetos. de Lei em epigrafe, acompanhados das respectivas
exposi¢bes de motivos, -éonclui-se estarem devidamente amparados na legislagéo
. pertinente. _

Os créditos suplementares adicionais e especiais estéo previstos no artigo 41
da Lei n® 4.320/1964 que;gligg@e que: ;

"Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforgo de dbtagéo orGamentaria;
Il - especiais, os destinados a despesas para as quais nao haja dotacao
orcamentaria especifica Gyt

: Os créditos adiciohéis especiais e suplementareé‘devem ser autorizados por
lei, na forma do artigo 43 da Lein® 4320/1964, in verbis:

"Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serfo autorizados por lei ¢ abertos
por decreto executivo". . _

A autorizagéo para abertura de créditc especial ou suplementar pode constar
tanto da Lei Orcamentaria: Anual ou de lei ordinaria especifica.

Destaque-se aindé,. borf.oportuho, que a abertura-de crédito suplementar efou
especial depende da indicagso dos recursos correspondentes, na forma do artigo
167, V, da Constituicéo da Republica, g '

Assim, devem existir :“:_lrecu"rsos disponiveis para a abertura de créditos
adicionais, nos termos do:artigo 43 da Lei 4.320/1964 que determina: :
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"Art. 43. A abertura dos créditos supiementares o esp_e'éiais depende da existéncia
de recursos disponiveis .para ocorrer g despesa e sera precedida de exposicio
justificativa. R :

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste arfigo, desde que nao comprometidos:
| - 0 superavit financeiro apurado em balanco patrimonial, do exercicio anterior;

Il - os provenientes de excesso de arrecadacao; o

I - os resultantes de anulacio parcial ou total de dotacdes orgamentarias oy de

créditos adicionais, autorizados em Lei;

Verifica-se que atende aos requisitos legais e nao possui vicios que impeca
Sua apreciacao em Plenario. . _ -

Séld'F"edro, 14 de setembro de 2026.

nes

Aib o Ant
Relator



